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Resumo. A presente pesquisa abrange os aspectos a evolutivos da Educação 

Física no âmbito escolar e as intersecções com a inclusão de alunos com 

Síndrome de Down (SD).  Tratando-se de uma pesquisa qualitativa com uso 

do Estado do Conhecimento, utilizou-se a base de dados “Google 

Acadêmico”, onde encontrou-se 4 artigos. Como resultados destaca-se a falta 

de infraestrutura, o despreparo dos profissionais e a carência de materiais 

específicos como obstáculos para a inclusão efetiva nas aulas de Educação 

Física. Dessa forma, concluiu-se que a inclusão desses alunos deve ir além de 

sua presença física, garantindo participação ativa e significativa, exigindo 

esforços conjuntos de gestores, professores e comunidade. 
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1. Introdução 
Até meados da década de 1980, a Educação Física nas escolas era predominantemente 
vista como uma atividade física, contrastando com outras disciplinas que abordavam 
conteúdos conceituais (Bracht, 2010). A Educação Física era percebida principalmente 
como um meio para melhorar a aptidão física dos alunos. Garantir a todos a igualdade 
de condições para o acesso e a permanência na escola, sem qualquer tipo de 
discriminação, é um princípio presente na Constituição de 1988. No entanto, a ausência 
de suporte pedagógico adequado a essas necessidades pode resultar na exclusão dessas 
crianças do ambiente escolar, muitas vezes, as famílias não encontram escolas 
preparadas para acolher todos e oferecer um atendimento de qualidade, o que configura 
uma forma de discriminação (Brasil 2004).  

A partir desse panorama, a SD é caracterizada como um transtorno do 
desenvolvimento, a presença de três cópias do cromossomo 21, causada por uma falha 



 

 
 

na separação dos cromossomos durante a meiose. A frequência dessa alteração genética 
é de aproximadamente 1 em cada 750 nascimentos, sendo a idade materna acima de 35 
anos o principal fator de risco (Capone, 2004). Devido à instabilidade atlantoaxial e 
coxofemoral, característica das crianças com SD, algumas atividades são consideradas 
de risco para essa população, como exercícios que sobrecarregam a região cervical. 

A Educação Física Escolar, como componente curricular obrigatório da 
Educação Básica, tem a função de introduzir os alunos na cultura corporal de 
movimento, capacitando-os a participar de jogos, esportes, atividades rítmicas, 
ginásticas e práticas de aptidão física, contribuindo para a melhoria da qualidade de vida 
(Betti; Zuliane, 2002). O desenvolvimento de uma criança com SD difere pouco do 
desenvolvimento de outras crianças típicas, por isso, frequentar uma escola regular e 
conviver com outras crianças sem a síndrome é benéfico para seu desenvolvimento.  
      A partir da participação no Grupo de Estudos e Pesquisas em Educação Física e 
Políticas Educacionais (GEEFE) bem como as leituras realizadas nos encontros emerge 
a seguinte questão problema: há inclusão de alunos com SD nas aulas de Educação 
Física escolar? Na busca por responder à questão, tem-se como objetivo analisar a 
produção do conhecimento para compreender se há inclusão de alunos com SD nas 
aulas de Educação Física escolar e os benefícios relacionados à essa prática 

2. Metodologia 
De caráter qualitativo, a pesquisa enfatiza a construção social da realidade, a interação 
entre o pesquisador e o objeto de estudo, além de explorar as qualidades e processos da 
experiência social que dão origem e significado ao conhecimento (Knechtel,2014).  
      Para conduzir esta pesquisa, utilizou-se do Estado do Conhecimento, que é a 
identificação, registro, categorização que levem à reflexão e síntese sobre a produção 
cientifica de uma determinada área, de acordo com (Morosini, Fernandes 2014) a base 
de dados do Google Acadêmico como principal fonte de consulta. Como descritores 
utilizou-se: "Inclusão Educação Física Escolar”; "Síndrome de Down". Estabeleceu-se 
um recorte temporal abrangendo o período de 2014 a 2024, garantindo a atualidade das 
informações. Em termos de critério de inclusão, foram selecionados apenas os artigos 
que abordavam diretamente a temática proposta, e excluídos artigos que se encontravam 
fora do período proposto ou que não tratavam a temática 
      Inicialmente, a busca realizada sem a aplicação dos critérios de inclusão e exclusão 
resultou em 4 trabalhos. No entanto, após a aplicação dos critérios estabelecidos, a 
pesquisa foi refinada, resultando em 2 artigos pertinentes ao tema. Após a leitura 
flutuante foi selecionado os 2 artigos para análise. 
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2. Resultados e Discussão 
      A função da Educação Física Escolar no quadro docente tem como objetivos 
principais a melhoria da qualidade de vida, o desenvolvimento motor, e adaptação à 
atividade física. Entretanto, na prática, as escolas brasileiras muitas vezes falham em 
realizar as adaptações necessárias no espaço físico para acolher alunos com deficiência, 
o que compromete a execução do planejamento pedagógico (Carvalho, Lima, Oliveira 
2021). A área da Educação Física adaptada ainda enfrenta uma lacuna significativa 
devido ao despreparo dos profissionais, à falta de interesse e, até mesmo, à falta de 
conhecimento por parte dos especialistas na área. (Nascimento, Rodrigues, Grillo, 
Merida, 2009). 
      Conforme a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da 
Pessoa com Deficiência) nº13.146/2015, é garantida a inclusão da pessoa com 
deficiência na sociedade, com o objetivo de promover a inclusão social e a cidadania. 
(Brasil, 2015),  

Assim, é dever das escolas promoverem a inserção desses alunos no ensino 
regular em todas as disciplinas. De acordo com Santos, Costa, Rodrigues (2020) 
entende-se que a ideia de inclusão hoje está bem estabelecida no ensino de pessoas com 
deficiência em escolas comuns, e é importante avaliar os alunos de acordo com suas 
capacidades. Cabe ao professor desenvolver métodos pedagógicos que incluam todos os 
alunos, sem distinção, e à gestão escolar adaptar o ambiente às necessidades dos 
estudantes, para que as aulas sejam realizadas com maior sucesso.  
      Crianças com SD que participam ativamente das aulas de Educação Física mostram 
melhorias em sua personalidade através de atividades variadas, como brincadeiras, 
esportes e jogos lúdicos, que as ajudam a lidar com fracassos e erros. (Carvalho; Lima; 
Oliveira, 2021).  

Como já discutido, a função da Educação Física no currículo escolar visa 
melhorar a qualidade de vida, promover o desenvolvimento motor, facilitar a aceitação e 
adaptação à atividade física. No entanto, na prática, as escolas brasileiras muitas vezes 
não fazem as adaptações necessárias para receber alunos com deficiência, o que 
compromete a implementação do planejamento pedagógico. (Carvalho; Lima; Oliveira, 
2021).  

4. Considerações Finais 
Compreendendo que o objetivo desta pesquisa foi analisar se há inclusão de alunos com 
SD nas aulas de Educação Física escolar e quais os benefícios relacionados à essa 
prática, conclui-se que embora a legislação brasileira promova a inclusão de alunos com 
deficiência em todas as disciplinas a falta de infraestrutura, despreparo dos profissionais 
e a carência de materiais específicos são obstáculos que comprometem a inclusão no 
ambiente escolar.  



 

 
 

      A inclusão de alunos com SD nas aulas de Educação Física não deve se limitar 
somente à sua presença física, mas garantir a participação ativa e significativa, para isso 
é necessário um esforço conjunto de gestores, professores e comunidade para promover 
a educação que respeite as diferenças.  
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